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Pregão/Concorrência Eletrônica
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

CONTRARRAZÃO :

ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SETOR DE LICITAÇÕES DO INSTITUTO FEDERAL DA FRONTEIRA SUL 
Pregão eletrônico n.30/2022
SERVICE LAR SERVIÇOS LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta
Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE nº 42206155772, com sede Rua Carlos Gomes, S/N, Sala:03
Jardim America Chapecó, SC, CEP 89801300, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob
o nº 37.107.434/0001-03 representada neste ato por sua administradora CRISTIANE VENANCIO, vem apresentar
CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto por SMART LINK SOLUCOES LTDA, o que faz pelas
razões que passa a expor.
DAS RAZÕES 
DO PEDIDO CONTRA À HABILITAÇÃO DESTA EMPRESA
Pelo princípio do vínculo ao instrumento convocatório, a Comissão Julgadora não pode criar novos critérios de
julgamento sem observância ao disposto no edital. No presente caso, esta empresa atendeu perfeitamente as
regras entabuladas no instrumento convocatório ao apresentar documentação regular e completa, e por esse
motivo foi devidamente habilitada, tanto que quando foi solicitado diligencia para apresentação do Balanço
Patrimonial durante a sessão pelo pregoeiro, prontamente atendeu, e ao juízo da equipe de apoio foi devidamente
habilitada. Ou seja, tal documento é perfeitamente hábil para comprovar a qualificação técnica exigida pelo edital,
de forma que atende os objetivos traçados pela Administração Pública. Ainda, Dispõe o § 1º do artigo 7º da Lei
9317/96: § 1º A microempresa e a empresa de pequeno porte ficam dispensadas de escrituração comercial desde
que mantenham, em boa ordem e guarda e enquanto não decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais
ações que lhes sejam pertinentes: Dispõe o inciso I do artigo 31 da Lei 8666/93: Art. 31. A documentação relativa
à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: I – balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
Neste cenário, criou-se o entendimento que do ponto de vista tributário as pequenas empresas tem a faculdade de
elaborar o balanço patrimonial. A Lei 9317/96 foi totalmente revogado pela Lei 123/2006. Assim, o intitulado
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte não reproduziu o aludido na lei anterior. O
referido diploma legal, em seu artigo 27, regrou da seguinte forma: Art. 27. As microempresas e empresas de
pequeno porte optantes pelo Simples Nacional poderão, opcionalmente, adotar contabilidade simplificada para os
registros e controles das operações realizadas, conforme regulamentação do Comitê Gestor. Não obstante às
considerações apresentadas, o Poder judiciário já se manifestou no sentido da ilegalidade de exigir balanço
patrimonial das pequenas empresa nas licitações públicas. Ou seja, há uma pequena corrente defendendo este
posicionamento, a saber: “MANDADO DE SEGURANÇA – Licitação – Modalidade de Concorrência – Impetrante que
foi inabilitada por não cumprir determinação do edital próprio, relativa à apresentação de balanço patrimonial e
demonstrativo contábil do último exercício social – Ilegalidade – Impetrante que é microempresa optante do
“SIMPLES” que. a teor do disposto na Lei 9.317/96 dispensa a obrigatoriedade de apresentação de balanço
patrimonial e demonstrativos contábeis – Ordem concedida” (ap. n° 389.181.5/1, São Paulo, rei. DES. ANTÔNIO C.
MALHEIROS, j . 18.03.2008). “MANDADO DE SEGURANÇA – Licitação – Renovação de cadastro para viabilizar
participação em procedimentos licitatórios – Admissibilidade – Empresa de pequeno porte – Dispensada legalmente
da representação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis – Lei n” 9.317/96 (regime tributário de micros
e pequenas empresas) e artigo 179, da CF. – Ordem confirmada – Recurso não provido”(Apelação n° 275.812.5/6-
00,Campinas, rei. DES. SOARES LIMA, j . 15.05.2008). MANDADO DE SEGURANÇA – Licitação – Exigência de
apresentação de balanço patrimonial para comprovação da qualificação econômico-financeira – Microempresa –
Escrituração simplificada por meio de Livro Diário – Inexigibilidade de apresentação do balanço – Sentença
concessiva da segurança mantida – Recursos não providos – Permitido à microempresa a escrituração por meio de
processo simplificado, com utilização de Livro Diário, registrado na Junta Comercial, torna-se dispensável a
apresentação de balanço patrimonial, aya confecção traria despesas extraordinárias à microempresa, podendo
impossibilitar sua participação na licitação (Relator(a): Luis Ganzerla, Julgamento: 26/01/2009, Órgão Julgador:
11ª Câmara de Direito Público Publicação: 26/02/2009). Quanto a alegação de ausência de capacidade técnica foi
devidamente comprovado nos termos do edital, sendo que não foi solicitada nenhuma diligencia pelo equipe de
apoio e pregoeiro, e da mesma forma foi devidamente habilitada. Todavia para melhor esclarecer o responsável
técnico não precisa ter vínculo com sua empresa antes do contrato com a Administração Pública. ribunal de Contas
da União – TCU já decidiu não haver necessidade de que os responsáveis técnicos pertençam ao quadro
permanente das licitantes, nem tampouco que tal exigência possa ser feita já por ocasião da entrega das
propostas. No que toca ao enquadramento dos responsáveis técnicos no quadro permanente das respectivas
licitantes, aquele Tribunal, por meio do Acórdão 1.084/2015-TCU-Plenário, decidiu conforme o enunciado abaixo
transcrito:    Enunciado É irregular, para fins de habilitação técnico-profissional, a exigência de que o
responsável técnico pela obra pertença ao quadro permanente de funcionários da licitante (artigos 3º, § 1º, inciso
I, e 30, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/1993). Também, por meio do Acórdão 1.446/2015, o Plenário do TCU deixou
claro que constitui irregularidade da Administração Pública impedir que outros documentos, além da carteira de
trabalho, sejam apresentados pelas licitantes para comprovar o vínculo profissional. Portanto, manutenção da
habilitação desta empresa recorrida se trata de clara observância à Legalidade. DA SUPREMACIA DO INTERESSE
PÚBLICO - RAZOABILIDADE NAS REGRAS DO EDITAL - EXCESSO DE FORMALISMO. A finalidade da licitação, como
referido é a de viabilizar a escolha da proposta mais vantajosa, o que deve ser ponderado em contraponto ao
rigorismo exacerbado e preciosismos no julgamento. Não se pode permitir que por EXCESSO DE FORMALIDADE
uma empresa mais qualificada ao cumprimento do objeto seja desclassificada por mera irregularidade formal, em
grave afronta ao princípio da SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO. A Licitação pública tem como finalidade
atender um INTERESSE PÚBLICO, de forma que seus critérios devem ser observados por todos os participantes em
estado de IGUALDADE, para que seja possível a obtenção da PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. Nesse sentido é o teor
da Nova Lei de licitações: Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
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impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. Portanto, ao deixar de aplicar os
dispositivos editalícios em isonomia entre os competidores há grave afronta a tais princípios, além de ferir o
próprio PRINCÍPIO DA FINALIDADE. ISTO POSTO, diante da tempestividade destas razões, requer seja julgada
totalmente IMPROCEDENTE o referido recurso, para fins de MANTER A DECISÃO DE HABILITAÇÃO DA
RECORRENTE. 
Nestes termos, pede e espera deferimento.
Chapecó, 26/10/2022
SERVICE LAR SERVIÇOS LTDA
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